
Decisão Normativa n
o
 3, de 10 de novembro de 1999 

 

Dispõe sobre a interpretação extensiva do disposto no inciso II do artigo 57 da Lei nº 8.666, 

de 21 de junho de 1993. 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL, no uso das 

atribuições que lhe confere o art. 84, inciso XXVI, do Regimento Interno, aprovado pela 

Resolução/TCDF nº 38, de 30 de outubro de 1990, e tendo em vista o decidido pelo Egrégio 

Plenário, na Sessão realizada em 03 de dezembro de 1998, conforme consta do Processo nº 

4.942/95, e 

Considerando a inexistência de melhores alternativas, como exaustivamente demonstrado nos 

autos do Processo 4.942/95, que possibilitem à Administração fazer uso do fornecimento 

contínuo de materiais; 

Considerando o pressuposto de que a Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, não tem por 

objeto inviabilizar as aquisições de forma continuada de materiais pela Administração, nem 

foi esta a intenção do legislador; 

Considerando que, dependendo do produto pretendido, torna-se conveniente, em razão dos 

custos fixos envolvidos no seu fornecimento, um dimensionamento do prazo contratual com 

vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração; 

Considerando a similaridade entre o fornecimento contínuo e a prestação de serviços 

contínuos, vez que a falta de ambos "paralisa ou retarda o trabalho, de sorte a comprometer a 

correspondente função do órgão ou entidade" (Decisão nº 5.252/96, de 25.06.96 – Processo nº 

4.986/95); 

Considerando a prerrogativa conferida a esta Corte no art. 3º da Lei Complementar nº 01, de 

09 de maio de 1994; 

Resolve baixar a seguinte DECISÃO NORMATIVA: 

a) é admitida a interpretação extensiva do disposto no inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666, de 

21 de junho de 1993, às situações caracterizadas como fornecimento contínuo, devidamente 

fundamentadas pelo órgão ou entidade interessados, caso a caso; 

b) esta decisão entra em vigor na data de sua publicação. 


